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Não pretendo nesta palestra fazer uma exposição abrangente do que se tem feito, e propor o que ainda resta por fazer, para construir o conhecimento em musicoterapia, mas levantar alguns pontos para serem discutidos por todos nós. Não é possível fazer referência a tudo que foi escrito pelos musicoterapeutas, mas alguns artigos merecem destaque, como exemplo ou ainda como exceção de nossa produção. Baseei-me, para esta discussão, principalmente nos artigos de musicoterapeutas do Rio de Janeiro, publicados nos Boletins da ABMT e nos números de 1 a 7 da Revista Brasileira de Musicoterapia. Não me foi possível ler os trabalhos apresentados em Congressos e Encontros, que são em princípio aqueles que trazem mais inovações. Como alguns destes trabalhos foram apresentados nas revistas e boletins, provavelmente os melhores, acredito que o panorama não se modifique muito pelo conhecimento dos demais.

A musicoterapia vem sendo desenvolvida no Brasil há cerca de 50 anos, inicialmente de forma empírica, baseada na sensibilidade e nas convicções de quem a utilizava. De acordo com Garcia Morente
, uma ciência, uma disciplina, um ‘fazer’ humano qualquer, só recebe seu conceito claro, sua noção precisa, quando já se domina este fazer. Para tal, é necessário ter uma ‘vivência’,  que propicia a introjeção deste fazer em nossa experiência Nos primórdios da musicoterapia, ainda não havia um conceito claro a seu respeito, nem poderia haver, de acordo com o pensamento de Morente, porque a vivência musicoterápica ainda era insuficiente para sua compreensão. O fazer musicoterápico não era dominado, estávamos ensaiando os primeiros passos, e cada profissional agia de modo diferente, conforme sua formação e/ou intuição. Por isto os textos iniciais dos musicoterapeutas referiam-se primordialmente aos casos atendidos, à descrição sumária de sessões, à evolução dos pacientes, aos resultados positivos alcançados, e não apresentavam bibliografia, uma vez que descreviam experiências pessoais. E não poderia ser diferente. Como referenciais teóricos, eram eventualmente citados o uso dos instrumentos musicais como objeto intermediário da relação terapêutica, o Princípio de ISO, citando Benenzon, mas freqüentemente utilizado na acepção de Altshuler, e a abertura de canais de comunicação. Não poderia ser diferente, uma vez que estas eram as únicas bases teóricas sobre as quais podíamos nortear nossa prática.

O Princípio de ISO, conforme formulado por Altshuler
, diz que o tempo musical empregado pelo musicoterapeuta deve corresponder ao tempo mental do paciente, para que se possam estabelecer contacto. A palavra ISO é tomada de grego e significa igual. Benenzon desenvolve esta idéia e conceitua “o Princípio de ISO como elemento fundamental tanto teórico como prático para a musicoterapia”
 e afirma que “o Princípio de ISO é um conceito totalmente dinâmico que resume a existência de um som ou conjunto de sons, ou de fenômenos acústicos e de movimentos internos, que caracterizam ou individualizam cada ser humano”. Afirma ainda que “o princípio de ISO se encontra em perpétuo movimento dentro do inconsciente do homem, estruturando-se com o transcorrer do tempo”
. O princípio formulado por Benenzon difere fundamentalmente daquele proposto por Altshuler, e modifica totalmente o conceito de ISO, que deixa de ser apenas uma referência ao tempo, ligado ao ritmo, passando a abranger todos os aspectos do som introjetados pelo ser humano como indivíduo e como ser social.. A palavra ISO deixa de significar igual e passa a ser uma sigla, significando Identidade Sonora. Lia Rejane propõe usar ISO quando se faz referência ao princípio de Altshuler e Iso para significar Identidade Sonora Existem alguns aspectos confusos nas formulações de Benenzon. O ISO, ou Iso, como propõe Lia Rejane, é dinâmico e se “encontra em perpétuo movimento dentro do inconsciente do homem, estruturando-se com o transcorrer do tempo”, mas não o Princípio, que aponta para a existência de uma identidade sonora. 

Existem várias questões, de diferentes níveis, que dificultam a construção do saber musicoterápico, desde a falta de estímulo para produção de conhecimento, que passa pela pouca quantidade de veículos de divulgação, pela dificuldade dos musicoterapeutas em expor e analisar suas idéias e experiências, pela pouca verba para pesquisas musicoterápicas e, ainda, pela mitificação da pesquisa, que impede muitos de tentarem empreendê-la para ratificar suas idéias.  

Autores 

Um ponto a ser abordado é a pequena quantidade de textos, entre livros e artigos, sobre musicoterapia. A profissão iniciou-se, do ponto de vista da prática, há cerca de 50 anos e existe oficialmente desde 1968, quando da fundação da Associação Brasileira de Musicoterapia, o que levaria a esperar uma produção de saber já significativa. No entanto, relativamente poucos musicoterapeutas escrevem. Talvez os estudantes de musicoterapia não recebam, durante o curso, estímulos suficientes para interessá-los em escrever sobre suas próprias idéias. De acordo com José Assunção, o ensino voltado para a produção do conhecimento, não pode se limitar a transmitir informação, e esperar que o aluno a absorva passivamente. Helena Troppe reforça esta idéia, mas sublinha a importância de transmitir conhecimentos e informações, e de ressignificá-los para produzir algo novo. Acham necessário estimular o aluno a produzir conhecimento, começando por problematizar as informações recebidas. Há uma interface da musicoterapia com outras áreas, segundo Raquel Siqueira. É preciso conectar as informações delas provenientes e utilizá-las como meio para produzir um novo texto. Este problema, evidentemente, não é exclusivo do Curso de Musicoterapia, mas da maioria dos cursos superiores. Em qualquer profissão, apenas uma minoria produz textos e conhecimento. Mas, no nosso caso, uma profissão ainda em construção, é necessário que mais pessoas tenham produção científica, para que as idéias possam ser compartilhadas e discutidas, propiciando não só um maior desenvolvimento teórico, mas também o aperfeiçoamento das técnicas.

Livros e revistas 

Durante os anos iniciais houve um esforço dos musicoterapeutas que estavam lutando para o lançamento de nossa carreira, no sentido de divulgação da nossa prática e intercâmbio de idéias com outros profissionais. Movida pelo entusiasmo e sentindo a urgência deste contato, Gabrielle de Souza e Silva
, então vice-presidente da ABMT, montou em sua própria casa, um boletim mimeografado gratuitamente no Colégio São Vicente de Paulo, para tornar-se um órgão oficial da Associação Brasileira de Musicoterapia. O Boletim passou a ser responsabilidade do Departamento de Divulgação, que o distribuía entre os sócios da ABMT. De 1975 a 1979, foram publicados dois boletins regulares por ano, além de um especial para divulgar os trabalhos apresentados no II Simpósio Brasileiro de Musicoterapia no Rio Grande do Sul, em 1977. Após este período, ainda foram publicados os boletins 11 e 12, respectivamente em 1981 e 1983, e um boletim especial, em 1982, para divulgar alguns trabalhos apresentados no III Congresso Mundial Científico de Musicoterapia realizado em Porto Rico neste mesmo ano. Contribuições de musicoterapeutas de outros países, como Juliette Alvin, da Inglaterra e diversos argentinos, entre eles Rolando Benenzon e Vida Aizenwasser, constituíam uma parte considerável dos artigos publicados nos Boletins, que totalizaram 14 números em oito anos.

Entre 1983 e 1996, estando suspensos os Boletins, são editados apenas Informativos, sem espaço para publicação de artigos. As monografias de conclusão de curso passaram a representar grande parte da produção de conhecimento, mas com pouca ou nenhuma divulgação. Alguns musicoterapeutas procuraram outros espaços para publicação de seus trabalhos, e os eventos como Congressos, Simpósios, etc. foram os principais veículos de divulgação da nossa produção científica. 

Somente em 1996, após a fundação da União Brasileira de Associações de Musicoterapia, a UBAM, quando era Secretário Geral Ronaldo Pomponet Milleco, começou a ser publicada a Revista Brasileira de Musicoterapia, suprindo uma lacuna de treze anos. No primeiro ano foram lançados dois números, mas a periodicidade diminuiu, tendo sido publicados até 2004 apenas sete números, estando em vésperas de lançamento, em 2005, o oitavo. Uma das dificuldades encontradas, além de poucas contribuições de autores,  é, como sempre, a falta de numerário, problema difícil de solucionar sem patrocínios ou publicidade nas Revistas.

Segundo Marco Antonio
, a diminuição de publicações periódicas representa um retrocesso para a musicoterapia. Afirma que a consolidação da profissão exige documentação e discussão da prática clínica. O número restrito de revistas diminui a possibilidade de troca de idéias. 

A existência de poucos veículos periódicos para divulgação dos textos é um empecilho que talvez desestimule aqueles que desejem expor suas idéias. A publicação de livros é muito difícil, pois se encontra a resistência dos editores, que temem a falta de retorno de seu investimento. Pagar a publicação não está ao alcance do bolso de todos e dificilmente se conseguem patrocínios. Apesar disto, já temos alguns livros. Embora esteja me atendo ao Rio de Janeiro, é imprescindível citar Clotilde Leinig, do Paraná, que publicou em 1977 seu Tratado de Musicoterapia, desconhecido por quase todos nós. Em 1989 e 1990, foram publicados O Despertar para o Outro – Musicoterapia, de minha autoria e Prática da Musicoterapia, de Esther Nisenbaum. A partir de 1992, Lia Rejane Mendes Barcellos começa a publicar os Cadernos de Musicoterapia, que chegaram a 4 números em 1999. Este ano foi pródigo, porque encontramos ainda Musicoterapia com Hemiplégicos – Um trabalho integrado à fisioterapia, de Anna Lúcia Leão Lopez e Paula Carvalho, Musicoterapia – Transferência, Contratransferência e Resistência organizado por Lia Rejane com contribuições de diversos autores, nenhuma de musicoterapeutas brasileiros, a não ser seu próprio capítulo. Em 2001, foi lançado É Preciso Cantar – Musicoterapia, Cantos e Canções, de Maria Regina Esmeraldo Brandão, Luis Antônio Millecco Filho e Ronaldo Pomponet Millecco, e em 2004, Musicoterapia: Alguns escritos, também de Lia Rejane. Creio que aí está representada grande parte de nossa biblioteca musicoterápica.

Artigos teóricos e sobre a prática 

Os textos iniciais dos musicoterapeutas, publicados nos Boletins da ABMT, resumiam-se quase exclusivamente a descrições de atendimentos realizados e aos resultados obtidos graças ao poder, não explicado, da música. De modo geral não eram explicitados o tipo de música produzido por iniciativa dos pacientes ou pelos musicoterapeutas, nem sua função nas sessões. 

Não cabe nesta palestra discutir todos os textos produzidos, mas apenas alguns que introduzem aspectos novos. Neste sentido, é preciso fazer menção ao trabalho de Gabrielle de Souza e Silva, em colaboração com Dr. Paulo César Muniz (neuropsiquiatra e fisiatra) da ABBR, que, já em 1973, procura definir a utilização da música, na área de reabilitação motora. Gabi aborda dois aspectos diferentes, os efeitos da música em si sobre a motricidade e o aspecto relacional propiciado por ela. Observam que música estimulante, relaxa a espasticidade, que música suave relaxa a atetose, e o ritmo marcado, executado em tons graves, melhora a hipotonia. Não definem o que seja música estimulante ou suave. Consideram que “o objetivo básico é a conscientização por parte da criança, do seu esquema corporal, do seu movimento, enfim do seu ‘eu’ no espaço”. Observam ainda que através da música se estabelece mais facilmente a relação terapeuta-paciente, mas sem explicações sobre o porque
. 

Thayer Gaston (apud Barcellos e Carvalho
) refere que os musicoterapeutas, a princípio, concediam grande importância aos efeitos da música. Numa segunda fase, onde Lia Rejane e Marco Antonio acreditam se situar os musicoterapeutas brasileiros, centram-se na relação terapeuta paciente. Numa terceira, chegam a uma posição equânime, valorizando ambos os aspectos – a música e a relação terapêutica. É preciso notar que os primeiros textos, valorizando apenas a música, não estudavam ou discutiam a própria música ou o porquê de seus efeitos, tomando como óbvio seu poder sobre o ser humano.
Nos 14 números dos Boletins da ABMT, encontramos apenas dois trabalhos de cunho teórico escritos por musicoterapeutas do Rio: Princípio de ISO coletivo ou cultural 
, um resumo da monografia de fim de curso de Luis Antonio Milleco F°., apresentada em 1977, e A importância da teoria para a prática da musicoterapia
, de Marly Chagas Oliveira Pinto, de 1983. Milleco escreve um interessante trabalho sobre o ISO, considerado como correspondência do tempo musical com o tempo mental, isto é, na concepção de Altshuler. A partir de estudos da etnomusicologia, levanta a hipótese da existência de um ISO coletivo ou cultural, característico de cada coletividade. Faz um estudo dos estilos da produção musical, da antiguidade, idade média, renascença, barroco, classicismo, romantismo e música moderna e contemporânea, à luz do princípio de ISO.  Mostra que há um ISO coletivo geral e um ISO coletivo complementar, como Benenzon havia proposto para o indivíduo. Marly afirma que a musicoterapia preenche todos os requisitos para ser considerada ciência, mas ainda falta muita reflexão sobre a prática para estabelecer a nossa epistemologia. 

Escrever sobre a prática continua a ser da maior importância para o estudo da nossa profissão, não devendo ser subestimados estes textos. Só a partir da prática é possível sistematizar observações e levantar hipóteses teóricas sobre as mesmas. Mas, para desenvolver uma teorização consistente sobre a musicoterapia, como apontou, em 1983, Marly Chagas
, é necessário que se exponham, não só os sucessos, mas também o que não chegou a bom resultado, e fundamentalmente empreender um pensar crítico sobre o que fazemos na prática clínica. A mesma advertência é feita por Marco Antonio Carvalho Santos
, treze anos depois. É fato que nestes 13 anos não tínhamos uma revista para publicar nossos artigos. No entanto, a Revista Brasileira de Musicoterapia até hoje não apresenta trabalhos que falem de insucessos e os analisem. Talvez pelo fato da musicoterapia ser uma disciplina nova, ainda pouco reconhecida pelos profissionais mais tradicionalistas da área de saúde, os musicoterapeutas temam se expor, porque ao falar de insucessos poderiam dar argumentos aos opositores para condenar a clínica musicoterapêutica. Talvez, ainda, tenham medo de parecer incompetentes, o que não se justifica. Os casos mal sucedidos poderiam dar indicações sobre o tipo de paciente que pode se beneficiar da musicoterapia e aqueles para os quais não surte os efeitos desejados. Poderiam ainda indicar a necessidade de utilizar outras técnicas, mais apropriadas à situação. Só a partir da exposição dos trabalhos executados, bem sucedidos ou não, se torna possível sistematizar procedimentos, levantar hipóteses sobre a ação da música como terapia e sobre a possível eficácia desta forma de tratamento.  A pequena quantidade de textos abordando estes aspectos pode ser um sinal da falta de indagações e de reflexão sistemática.

Quando começa a ser sentida a necessidade de uma justificativa teórica, os musicoterapeutas passam a se basear em teorias psicológicas e psicoterápicas, não se preocupando com a teorização sobre a música, que constitui o cerne da musicoterapia. Os musicoterapeutas passam a se preocupar com a importância da relação terapêutica e os aspectos, digamos assim, psicoterápicos da musicoterapia. Raríssimos são os estudos que se debruçam sobre os elementos musicais, sua forma de ação sobre o ser humano, sua organização enquanto linguagem que possa ser empregada terapeuticamente, ou mesmo sobre o uso preferencial da música como terapia em comparação com outras formas de expressão. Porque escolher música e não teatro ou artes plásticas? Há casos em que a musicoterapia apresenta maior eficácia do que outras formas de expressão, sendo, portanto, mais indicada?

Um dos desafios que enfrentamos é a dificuldade de estudar a produção musical que ocorre nas sessões, principalmente em grupos. A dinâmica das sessões é bastante movimentada, tornando muito difícil fazer as notações musicais e correlacioná-las à expressão de conteúdos próprios e às interações dos pacientes. Talvez por isso grande parte dos escritos refere-se aos objetivos musicoterápicos, às vezes fala-se dos instrumentos preferidos pelos pacientes, e de sua evolução rítmico-sonora, mas de forma inespecífica, sem apresentação de detalhes. Uma possibilidade para melhorar este estudo, seria fazer vídeos para posteriormente poder analisar o que se passou com cada paciente e/ou com o grupo. No entanto, não se pode exigir que cada musicoterapeuta possua uma câmera e além disto seria necessário uma pessoa presente para filmar. Ainda não conseguimos estabelecer um relatório escrito por um observador das sessões, que dê uma idéia mais vívida da movimentação e da produção rítmico-sonora ou musical dos pacientes. Leila Bergold fez uma tentativa neste sentido, nos anos 80, mas sua iniciativa não foi discutida nem aperfeiçoada.

Uma das primeiras a levantar hipóteses teóricas sobre o porquê da música em terapia, sem negligenciar o papel do musicoterapeuta, foi Lia Rejane Mendes Barcellos, em 1985. Afirma que a participação ativa no processo de fazer música vai levar o paciente a desenvolver diversos processos psicológicos e cognitivos, por ativar áreas cerebrais. Por ser uma forma de comunicação, com elementos pré-verbais, vai possibilitar a comunicação terapeuta/paciente, mesmo no caso de pacientes com graves problemas de linguagem, como afásicos, autistas ou deficientes mentais graves.
 É uma das raras musicoterapeutas que se referem à ativação de áreas cerebrais. Não surgiram novos artigos estudando a ação da música e dos sons sobre o cérebro. Uma exceção é Cleo Monteiro França, de São Paulo, que na 4ª Semana de Musicoterapia da UNAERP, em 1997, deu um curso de musicoterapia, enfocando os aspectos neurológicos  Atualmente, com o desenvolvimento da neurociência, este aspecto tende a ser mais pesquisado.

Para explicar o porquê de usar a música para expressão de conteúdo próprios, é necessário caracterizar a música como linguagem. Esta tentativa foi feita por mim, em parceria com Martha Negreiros, usando o recurso a conceitos de lingüística, em que procuramos mostrar que existe analogia entre a música e a linguagem verbal. A linguagem verbal é um código que implica a seleção de palavras e sua combinação em unidades mais complexas (frase, enunciados, discurso), de acordo com as regras sintáticas da língua utilizada. Consideramos que a música, do ponto de vista de sua estrutura e organização, tem regras próprias pelas quais são selecionados intervalos, durações, timbres, etc..., que combinados entre si formam estruturas mais complexas  (ritmos, melodias, harmonias), cujo desenvolvimento vai constituir o discurso musical. Levanta-se então outro problema. As palavras representam uma unidade indissolúvel entre significante e significado, em que um significante denota ou denomina um significado. A música não denomina coisa alguma. No entanto, Guiraud-Caladou afirma que a música é significante, e propõe o termo musicante, sem a ligação significante-significado denotativo. Na linguagem verbal existem significados conotativos, em que o par significante-significado denotativo adquire um novo significado, ampliando a possibilidade de significar. A música pode sugerir conotações, que seriam ligadas ao musicante. O par do musicante seria conotativo de relações de afeto e a significação musical seria de ordem emocional
. 

Há uma mudança no perfil dos artigos publicados na Revista Brasileira de Musicoterapia, o que seria de esperar, uma vez que o Curso de Formação já funcionava há cerca de quatorze anos. Nos sete números da Revista, há maior número de artigos de cunho teórico, publicados pelos musicoterapeutas do Rio de Janeiro, do que a soma dos que fazem reflexões sobre a prática, dos que relatam pesquisas e dos pouquíssimos que se limitam à descrição da prática, mostrando como o paciente entrou e as modificações que ocorreram durante o processo musicoterápico. A maioria dos artigos teóricos debruça-se sobre teorias psicológicas e/ou pedagógicas, conforme foi mencionado, continuando relegados os estudos sobre a música em si, o elemento que nos difere e nos identifica enquanto terapeutas. Todos os artigos apresentam bibliografia, mas pouquíssimos citam musicoterapeutas brasileiros. Uma questão se apresenta – porque esta falta de interesse pelo estudo da música? Outra questão é o desinteresse, ou a ignorância, do que foi publicado por nossos musicoterapeutas, pela prata da casa.
O primeiro texto abordando a importância de compreender a música como elemento terapêutico, a partir da análise da própria música, é o de Lia Rejane Mendes Barcellos e Marco Antonio Carvalho Santos.
 Os autores denunciam que os estudos dos musicoterapeutas se desviaram da música para a psicologia, ameaçando a identidade do musicoterapeuta, por ter sido colocada a ênfase na relação. Não negam o papel da música, porém esta não é devidamente considerada na prática nem na teoria, e quando falam do uso da linguagem musical, na maioria dos casos esta é abordada superficialmente, sem maiores explicações ou crítica. Referem-se ao meu estudo, dizendo ser preferível falar em sentido, ao invés de significado.  Os autores abordam a natureza polissêmica da música, ou seja, a possibilidade de atribuição de múltiplos sentidos ao fenômeno musical. Esta multiplicidade pode ser analisada através da própria estrutura da música e da relação com o ouvinte que depende de três níveis – biográfico, cultural e arquetípico (talvez), que estão sempre imbricados. “O indivíduo escuta com o ouvido de sua cultura, de sua época”. Apontam que em uma mesma sociedade, configuram-se várias, mas não infinitas, possibilidades de escuta. Uma mesma música pode assumir sentidos diversos, sentimentos contraditórios, etc. para uma mesma pessoa em situações diversas. Indagam, também, se a função terapêutica da música se vincula ao seu caráter de linguagem, e se o fato da música ser ou não linguagem traz implicações para a prática clínica musicoterápica. Acreditam que em algumas utilizações não é preciso necessariamente caracterizar a música como linguagem.

É preciso notar, ainda, que este é um dos raros textos a discutir e criticar as idéias apresentadas por outro musicoterapeuta. As idéias lançadas por cada um de nós parecem cair no vazio e não provocar maiores repercussões. A discussão crítica da produção dos musicoterapeutas é fundamental para o desenvolvimento das idéias, das bases teóricas e mesmo das técnicas.

Pesquisa 

Outro aspecto que merece destaque é o pequeno número de pesquisas realizadas pelos musicoterapeutas em quase 35 anos. Desde 1977, aparece a preocupação com a necessidade de pesquisar para adquirir maior compreensão da musicoterapia e da sua fundamentação teórica. 

Os psicólogos Frederico Archer de Britto Manso
, Cláudio São Thiago Cavas e Luiza Helena Morgado da Hora
 escrevem sobre a necessidade da pesquisa em musicoterapia e dos métodos para realizá-las. Frederico afirma que é “urgente estudar o comportamento musical do homem e em especial o emprego terapêutico da música”. Termina dizendo que “tecnologia musicoterapêutica sem pesquisa é o mesmo que identificar a química com a alquimia”.

Porque esta dificuldade em pesquisar? Frederico aponta a dificuldade dos musicoterapeutas de aceitarem fazer pesquisa em uma abordagem experimental, pois acreditam que a musicoterapia lida com indivíduos e com uma arte, a música, variáveis difíceis de quantificar, e por isso não mensuráveis como ocorre nas ciências exatas. O autor insiste na viabilidade da pesquisa experimental em musicoterapia, e na inexistência da dicotomia entre música e ciência. Contesta ainda a impossibilidade de quantificação. 

Além da pesquisa experimental, existem outras abordagens metodológicas, inclusive qualitativas, que poderiam ser utilizadas, mas os musicoterapeutas aparentemente não ousam enveredar por estes caminhos.

A pesquisa tem por meta levantar e comprovar hipóteses que permitam a melhor explicação dos fatos estudados, mas estas hipóteses são limitadas e contaminadas pelos conceitos estabelecidos e aceitos pela comunidade em que vivemos. Já é lugar comum afirmar que em qualquer ciência existe uma opinião doutrinária preponderante, baseada numa série de conceitos e outras suposições consideradas óbvias e inquestionáveis até aquele momento. Muitas investigações científicas se empenham em confirmá-las e aqueles que ousam questionar estes conceitos são condenados pela sociedade de sua época. Basta citar o exemplo mais contundente de Galileu e até mesmo uma propaganda televisiva atual mostrando algumas criações da ficção científica, consideradas anátema, que mais tarde se tornaram realidade, como o avião, a clonagem de seres vivos entre outras realizações.
Alguns inovadores se deixam fascinar por problemas que não encontram explicação no paradigma de sua época. A criação de uma nova idéia, de um novo problema, acontece guiada por um interesse, uma paixão. A partir daí são criadas as circunstâncias para sua transformação num processo racional. Acreditar que nossas atitudes e ações baseiam-se na racionalidade “assenta numa visão demasiado ingênua do homem e das condições sociais que o rodeiam” como diz Feyerabend
. 

Bandler e Grinder, há trinta anos atrás, afirmam que vemos a realidade através de filtros
 individuais e sociais, dependentes do contexto, da época e do lugar em que nos situamos. Habitualmente não temos consciência disto e pressupomos como real o mundo em que vivemos. Para descobrir novas ou diferentes facetas desta suposta realidade, precisamos de um conjunto de suposições alternativas ou de constituir um mundo alternativo. Precisamos de um mundo de sonho a fim de descobrirmos as linhas do mundo real que pensamos habitar (Feyerabend, p.38). Para investigar estas suposições alternativas, não são suficientes os procedimentos habituais
, que tendem a confirmar as pressuposições aceitas como verdades, e não levam a novas descobertas. É preciso ter em mente que a verdade absoluta sobre a realidade não encontra lugar na ciência, mormente na área humana. Obviamente somente os gênios descobrem estas facetas absolutamente novas dentro da ciência, mas as pesquisas que introduzem pequenas modificações nos conceitos levam a importantes descobertas, a confirmações ou negações do que se acreditava. 

O desenvolvimento de pesquisas sobre a musicoterapia é um meio importante não só para o estabelecimento da epistemologia da musicoterapia, mas ainda para alcançar o reconhecimento da comunidade científica, que exige a demonstração da viabilidade e eficácia de qualquer tratamento. Segundo Marco Antonio
, são imprescindíveis o desenvolvimento de pesquisas e a qualificação acadêmica dos musicoterapeutas. Acha que ambos os aspectos são ligados, uma vez que as verbas de pesquisa dirigem-se, sobretudo, para pós-graduação. Os trabalhos de pesquisa, raros nos tempos iniciais, vêm ocorrendo com maior freqüência nos últimos anos e são apresentados nos Encontros de Pesquisa, que vêm sendo promovidos regularmente, com a participação de todo o Brasil.
Frederico Archer e Cláudio Cavas
 reúnem-se para produzir a primeira pesquisa do Departamento de Pesquisa da ABMT. Embora seja um estudo sobre música e ansiedade, e não sobre musicoterapia, suas conclusões podem ser de grande utilidade para os musicoterapeutas. Na introdução falam sobre a pouca bibliografia existente, mas apresentam alguns trabalhos consultados. No estabelecimento do problema, referem-se à ruptura das organizações tonais e desintegração das formas clássicas que, diminuindo a capacidade discriminatória dos pontos referenciais, provoca ansiedade. Levantam a hipótese da relação entre ansiedade e preferências musicais, em que os sujeitos com alto grau de ansiedade preferem o clássico e os sujeitos com menor grau preferem o contemporâneo, o que eu, particularmente acho discutível. Concluem que a hipótese foi comprovada. 

Na I Maratona de Musicoterapia, promovida pela ABMT, em 1980, foi feito um levantamento
 dos objetivos musicoterápicos considerados importantes pelos musicoterapeutas na sua prática clínica, como uma tentativa de sistematizar o que observavam. Uma definição destes objetivos poderia apontar para a especificidade da musicoterapia e estabelecer alguns critérios para indicação de pacientes. Foram distribuídos 68 questionários em que foram formuladas três perguntas, mas foram devolvidos apenas 20 questionários preenchidos por musicoterapeutas e 9 por estagiários, ou seja, menos da metade dos que os receberam. O pequeno número de respostas torna os resultados pouco significativos, mas é em si uma questão que merece reflexão. Porque este desinteresse em responder a um questionário simples? Não haveria exposição do musicoterapeuta, uma vez que não foi pedida assinatura. A atuação de cada um não poderia ser criticada, porque as perguntas referiam-se aos objetivos e não aos procedimentos terapêuticos. Poder-se-ia pensar que os musicoterapeutas considerassem que cada caso era singular, não podendo haver uma generalização. No entanto na segunda questão fica claro que nem todos os objetivos, apenas alguns, poderiam ser comuns a todos os pacientes. É preciso considerar que talvez não houvesse uma consciência clara sobre os objetivos musicoterápicos, apenas a noção de que a música ‘faz bem’, mas talvez seja preciso considerar também o fato de haver pouca reflexão sobre nossa prática, até mesmo em relação a questões tão simples como as formuladas. Este foi o primeiro estudo, publicado no Rio, em 1981, como tentativa de estabelecer alguma sistematização da prática que pudesse contribuir para o embasamento teórico da musicoterapia, embora fosse uma pesquisa ingênua sem o apoio de metodologias apropriadas.
Nos boletins da ABMT, estes foram os únicos artigos a fazer referência a pesquisas. Várias hipóteses podem ser levantadas sobre a pequeníssima produção de estudos ligados à pesquisa. Os musicoterapeutas não tinham formação, em metodologia de pesquisa. No entanto, se existe uma paixão, uma curiosidade, um interesse, dúvidas sobre o que fazemos, é possível formular perguntas e procurar os meios e as pessoas que possam nos dar orientação. Talvez boa parte dos musicoterapeutas não se faça indagações sobre sua prática e se considere satisfeita com os resultados terapêuticos obtidos. Evidentemente, não podemos exigir, nem mesmo esperar, que todos se dediquem à pesquisa e, muito menos, que revolucionemos o campo do conhecimento, mas seria importante haver um estímulo para surgirem novos pesquisadores.
A partir de 1997, na Revista Brasileira de Musicoterapia, n° 3, começam a surgir relatos de pesquisas, já enfocando diretamente a musicoterapia e seus procedimentos. Como nossa profissão é em si inovadora, muitas vezes é difícil encontrar uma metodologia científica aceita, que seja apropriada aos nossos objetivos. Por este motivo, precisamos criar metodologias próprias ou fazer adaptações do que existe.

 Um exemplo desta adaptação de metodologia é encontrada na pesquisa clínico-musicoterápica de campo, realizada por Ana Sheila Uricoechea
 no IPCEP, focalizando a interligação entre arte, educação e clínica. Levantou a hipótese de possíveis correlações entre o ato de construir sons e objetos sonoros, sua representação simbólica e os mecanismos de reparação interna envolvidos no processo.(grifo da autora). Ampliou o setting musicoterápico, passando a oferecer materiais para construção de instrumentos, que eram posteriormente utilizados pelos alunos-clientes. Sua abordagem foi calcada na metodologia de Oficina de Música (Czeco), que busca a aprendizagem através do manusear, experienciar, refletir e criar. Foi necessário fazer uma adaptação do método pedagógico para objetivos terapêuticos. Verificou a ocorrência de um visível desenvolvimento de habilidades materiais, musicais e pessoais dos sujeitos, que se refletiu no fortalecimento de suas identidades e estruturação psíquica. Uma Competência Social mais elevada foi observada tanto na Instituição, quanto na família.

Um trabalho interessante que merece destaque por sua originalidade é o de Marcia Cirigliano
 que estuda o musicoterapeuta e seus sentimentos e/ou intervenções na singularidade da relação com o paciente. De modo geral os estudos debruçam-se sobre o paciente e suas ações, interações, emoções e evolução, e não sobre o musicoterapeuta. A investigação centrou-se em duas perguntas – o que fazia para se comunicar com a criança e o que acontecia com ela mesma enquanto cantava e improvisava. O objetivo da improvisação era estimular a vocalização da criança, mas muitas vezes o cantar era contratransferencial e procurava diminuir a própria ansiedade. Estudou as sessões de uma criança de quatro anos, com comportamento autista e escassa verbalização, em cujo atendimento introduzia, espontaneamente, grande número de canções infantis ou de ninar. Seleciona duas idéias principais: 1) O acalanto é uma canção transicional, facilitadora do processo de separação mãe/bebê. No contexto terapêutico é transicional-transferencial. Quando trazido pelo terapeuta, é contratransferencial. 2) A canção que insiste em aparecer trazida espontaneamente pelo terapeuta, a haunting melody (melodia fantasma, no sentido de assombração e não na concepção de Lacan), revela as contra-transferências. A canção fantasma funcionava como seu próprio acalanto, sua âncora, propiciando relaxamento o que possibilitava maior atenção para escutar o paciente. Sugere que os musicoterapeutas reflitam e encontrem suas próprias âncoras e as usem, não como defesa, mas para terem mais disponibilidade para ajudar o paciente.

Estudar um assunto novo exige procedimentos novos. É o caso da musicoterapia, que precisa adaptar as metodologias existentes ou desenvolver suas próprias. 

E aqui cabe voltar a uma das questões iniciais. Todos nós temos muito medo de pesquisa e nos furtamos a empreendê-las, com a desculpa de não sabermos metodologia. Voltando a Feyerabend, o que nos move a pesquisar é um interesse, uma paixão. Só a partir daí, criam-se as circunstâncias para sua transformação num processo racional, procuram-se os meios para realizá-la, pessoas que possam nos orientar e indicar metodologias apropriadas e, se for o caso, os testes estatísticos para sua validação.

Eu sei que elogio em boca própria é vitupério, mas um exemplo desta atitude movida pela inquietação, foi a pesquisa iniciada por Martha Negreiros e por mim, no Instituto de Psiquiatria da UFRJ, em 1982. Estávamos cheias de dúvidas sobre nossa atuação e sobre a própria musicoterapia. Queríamos averiguar se a clínica musicoterápica produzia resultados no tratamento de pacientes psicóticos, e como se dava este processo. Formulamos um projeto para apresentar ao CNPq. Não tínhamos a menor noção do que era metodologia de pesquisa, por isto apresentamos os procedimentos que íamos utilizar. O projeto foi aprovado e ao começarmos a execução, a psicóloga Eva Nick, se dispôs a nos ajudar, graciosamente, simpatizando com nosso entusiasmo. Para estudar o desenvolvimento do processo musicoterápico, baseamo-nos na fala dos pacientes. Não havia nenhum método de análise de conteúdo que atendesse às nossas necessidades, por isso tivemos que criar uma metodologia própria. No final deste primeiro projeto, nos foi proposto desenvolver um projeto institucional, para uma nova pesquisa, com desdobramentos da anterior. O projeto foi  apresentado à FINEP, que concedeu uma verba ao IPUB Este fato ilustra como dúvidas, indagações, uma paixão, podem levar ao trabalho de pesquisa e à procura dos meios para executá-lo. Por outro lado é preciso considerar, como apontou Marco Antonio em uma conversa de corredor, que estávamos em um ambiente universitário, propício ao desenvolvimento de pesquisas, e que num trabalho puramente clínico, num hospital não universitário, possivelmente procuraríamos outra solução para esclarecer nossas dúvidas. 

Um ponto a ser levantado, é a inexistência de réplicas de pesquisas já executadas. As réplicas são muito importantes para confirmar ou não os resultados do primeiro estudo. No entanto para que sejam feitas, é preciso haver outros musicoterapeutas com o mesmo interesse, o que nem sempre ocorre. Ana Sheila está, no momento, replicando com uma população de adultos com transtornos psiquiátricos, sua pesquisa feita anteriormente no IPCEP com alunos-pacientes portadores de deficiência mental.

Conclusões 

Apesar de tudo que foi dito, é preciso frisar que a situação atual modificou-se bastante. Bem ou mal, a bibliografia disponível aumentou bastante, principalmente em línguas estrangeiras, havendo também bastante publicação na Internet. Alguns livros e artigos têm sido traduzidos, tornando-os acessíveis aos que não têm conhecimento de línguas. Os Encontros, Seminários, Fóruns tem se multiplicado. Apesar das revistas ainda serem rarefeitas, o site da UBAM oferece espaço para publicação de artigos. O CBM instituiu um núcleo de pesquisa do qual fazem parte duas musicoterapeutas que se dedicam a pesquisar assuntos ligados à nossa profissão. São estimuladas as pesquisas independentes. Os alunos convidados a participar recebem um abatimento da mensalidade do curso e esta participação vai despertando seu interesse pela pesquisa Já existe no Curso de Musicoterapia uma disciplina sobre a elaboração de monografias, que dá orientação para a produção de trabalhos científicos. Deste modo começa a ser criada uma mentalidade voltada para a pesquisa e produção de saber, donde acreditamos poder contar, no futuro, com mais pesquisadores e produtores de teorias no nosso campo.  

Quero agradecer a Clarice Cardeman por sua boa vontade em ler e reler o que escrevi, dando suas contribuições.                                                                                                                                                          
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